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uma análise dos resultados 

Sandro Pereira Silva

Alimentos (PAA) em Minas Gerais

semiestruturadas. O PAA surgiu em 2003, permitindo a compra pública de produtos de agricultores familiares, regulando de 

de resultados e está estruturado em conformidade com a multiplicidade de estratégias de atuação da agricultura familiar, 

no campo da economia territorial e da garantia à segurança alimentar e nutricional de parte da população em estado de 

vulnerabilidade social. 

Políticas públicas, PAA, agricultura familiar, segurança alimentar e nutricional, desenvolvimento local.

Gerais

Promotion. All the stages of this research allowed the conclusion that the food program articulates a range of outcomes 
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O reconhecimento internacional da 

alimentação como um direito humano fundamental, 

evoluindo de programas para o combate à fome 

até ações mais complexas de combate à pobreza, 

desenvolvimento local e inclusão social.

Um dos marcos dessa nova concepção 

foi o lançamento, em 2003, do Programa Fome 

Zero pelo governo federal. Na verdade, esse 

programa constituía uma estratégia interministerial 

transferência de renda para famílias em situação de 

vulnerabilidade social, a programas de microcrédito 

produtivo e compras institucionais.

de produtos de agricultores familiares, a preços 

estabelecidos com base na média praticada no 

familiares, com apoio operacional de governos 

estaduais, municipais e da Companhia Nacional de 

restaurantes populares, bancos de alimentos e 

cozinhas comunitárias), da rede pública de ensino 

e ainda para a composição de cestas de alimentos 

alimentos também são utilizados para a formação 

aos agricultores familiares a estocagem de seus 

produtos para serem comercializados a preços mais 

justos.

Conforme seu desenho institucional, o 

PAA objetiva aliar a necessidade de geração de 

oportunidades de trabalho e renda aos trabalhadores 

rurais com a garantia da segurança alimentar às 

seus primeiros anos de existência, o PAA já se 

concretizou como uma das principais ações públicas 

sociologia rural, bem como no campo da nutrição, 

saúde familiar e gestão pública.

Este artigo analisa alguns resultados do 

PAA no Estado de Minas Gerais, em particular, 

em municípios da porção norte do estado, onde 

são encontrados os maiores índices de pobreza e 

produtores e suas organizações, instâncias do 

poder público, organizações socioassistenciais e 

avaliar a incidência territorial dessa política pública 

de intervenção do PAA em termos de segurança 

alimentar e desenvolvimento local e como são 

reconhecidos seus resultados pelos diferentes atores 

sociais envolvidos em seu arranjo institucional? 

a operacionalização da modalidade Compra com 

volume de recursos aplicados. O ano base para as 

análises foi o de 2008.

O trabalho está organizado em seis seções, 

sendo a primeira a introdução. Na sessão dois, 

segue um relato dos procedimentos metodológicos 

utilizados. Na sessão três, discutem-se as principais 

nutricional e sua inserção na agenda das políticas 

características gerais do PAA e sua importância na 

relação entre garantia da segurança alimentar e 

desenvolvimento local. Posteriormente, seguem os 

o relato da percepção dos atores sociais envolvidos. 

Na construção do objeto, a metodologia 

e combinada entre si: análise de literatura sobre a 

secundárias, visita in loco e entrevistas semi-

estruturadas. As entrevistas semiestruturadas, 

coleta das informações primárias, possibilitaram 

aprofundar cada vez mais no foco da presente 

análise.

Na fase exploratória, informações secundárias 

sobre o PAA e sua operacionalização no estado 

de Minas Gerais, em 2008, foram levantadas 

utilizados formulários com entrevistas com o gerente 
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representantes de cinco entidades proponentes dos 

projetos do PAA. Também foi entrevistado o diretor 

3 A SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
E POLÍTICAS PÚBLICAS

um lado, à evolução da compreensão a respeito do 

cientistas a se debruçar com todos os seus esforços 

originariamente em 1946. Como médico, ele tinha 

pode proporcionar às pessoas, sobretudo nas 

resultado e nem depende dos fatos da natureza. Ao 

contrário, era fruto de ações dos homens, de suas 

países. Por isso, sempre apontou a necessidade 

da luta contra a pobreza como introdução de 

mecanismos permanentes de inserção social. 

Nesse ponto, o autor defendia a necessidade de 

apoio à agricultura familiar, pois esta seria a melhor 

forma de manter as famílias no campo e possibilitar 

a produção sustentável de alimentos para toda a 

população.

na Conferência Mundial da Alimentação das Nações 

são muitas e intimamente inter-

relacionadas, incluindo limitações 

ecológicas, sanitárias e culturais, mas 

por sua vez, resulta dos padrões de 

na maioria dos países mais pobres têm-

se caracterizado por um alto grau de 

elites compostas de indivíduos ou 

grupos nacionais ou estrangeiros. (FAO, 

Com a inserção da problemática da fome na 

agenda da Organização das Nações Unidas (ONU), 

vários outros organismos internacionais passaram a 

atuar no desenvolvimento de programas de combate 

à fome e desnutrição nos chamados “países em 

desenvolvimento”. Com isso, cada vez mais a 

como um direito humano, e o Estado passou a 

ter a obrigação de garantir esse direito aos seus 

cidadãos. E como todos os direitos humanos, deve 

ser universal, inalienável e interdependente, tendo 

como princípio a promoção da dignidade humana, o 

atendimento prioritário aos mais vulnerabilizados, a 

participação e controle social e a não discriminação. 

).

Constitucional nº 64 de fevereiro de 2010 alterou 

o artigo 6º da Constituição Federal, introduzindo 

a alimentação no rol dos direitos fundamentais. 

O projeto inicial de Emenda Constitucional para 

a inclusão da alimentação entre os direitos 

fundamentais foi encaminhado ao Congresso 

Nacional em 2003. Teve uma apreciação rápida no 

torno de uma ampla campanha nacional liderada 

trouxe novamente o tema ao debate, provocando a 

aprovação. Contribuiu, para tanto, a atuação da 

uma dimensão mais complexa, onde o combate à 

fome é o seu componente principal, mas o combate 

à pobreza e a geração de oportunidades entram 

como foco estratégico das ações governamentais. 

Nesse sentido, a garantia da segurança alimentar 

e nutricional deve estar aliada à promoção de 

processos de geração de renda, promoção da 

agricultura familiar e mobilização e controle social. 

alimentar tem como causa a falta absoluta ou 

população brasileira representa a compreensão de 

não se confundam. As manifestações de insegurança 

alimentar mais graves, portanto, de enfrentamento 

ausência de calorias no organismo - e a desnutrição. 

“exposição à insegurança alimentar e nutricional” 

descreve situações de risco através de indicadores 

indiretos, como o nível de renda, faixa etária, grupos 

étnicos, etc., e enfatiza possíveis causas dessa 

condição, em contraste com os indicadores diretos, 

voltados ao estado nutricional dos indivíduos num 

II 
Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
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e Nutricional,
direito de todos ao acesso regular e permanente a 

sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares 

e ambientalmente sustentáveis.

imediatas para o conjunto da população mais pobre. 

Alimentar e Nutricional, envolvendo a atuação 

dos ministérios, governos estaduais e sociedade 

civil, visando contribuir para a superação dos 

saudável, com prioridade para as famílias e pessoas 

em situação de insegurança alimentar e nutricional; 

e v) fortalecimento das ações de alimentação e 

nutrição em todos os níveis da atenção à saúde, de 

modo articulado às demais políticas de segurança 

alimentar e nutricional.

de aproximadamente 52 milhões de domicílios 

particulares brasileiros, residiam pessoas em 

acesso nos 90 dias prévios à data da entrevista aos 

domicílios considerados em situação de insegurança 

unidades domiciliares submetidas à insegurança 

alimentar leve, moderada ou grave. A mesma 

pessoas com insegurança alimentar moderada e 

grave, respectivamente. Pode-se dizer com isso 

com a implementação de uma Política Nacional de 

A pobreza e a fome também estão fortemente 

das famílias no meio rural não é garantida somente 

pela dedicação à produção de alimentos. Com isso, 

problemas relacionados a esse fato encontram-se, 

especialmente, nos segmentos sociais cujo acesso 

aos alimentos é precário ou custoso. por carência 

autoconsumo. Para Caporal e Costabeber (2003), 

principalmente no meio rural, a insegurança alimentar 

de muitas famílias está presente e se expressa 

numa crescente dependência aos mercados para a 

nos territórios rurais.

4 O PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

historicamente negligenciada na formulação de 

políticas públicas. A política agrícola brasileira ao longo 

de sua estrutura de produção agropecuária com base 

no aumento da produtividade a partir da incorporação 

de avanços tecnológicos, teve como público-alvo a 

empresa rural capitalizável, caracterizada por grandes 

extensões de terra e acesso garantido a abundantes 

O primeiro programa público voltado 

exclusivamente para este segmento socioprodutivo 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

como resultado das muitas reivindicações dos 

trabalhadores rurais organizados e de outros 

necessários ao fortalecimento da produção agrícola 

públicas surgiram como incentivo à produção familiar 

agrícola. Uma delas foi o PAA, instituído pelo Artigo 

do programa é garantir o acesso aos alimentos em 

populações em situação de insegurança alimentar 

e nutricional e promover a articulação entre a 

produção da agricultura familiar e a destinação 

dessa produção, com vistas ao desenvolvimento da 

Paganini (2010, p. 198):

O PAA foi concebido com funções 

múltiplas de segurança alimentar e de 
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política agrícola, como instrumento capaz 

de estabelecer os laços de solidariedade 

os segmentos mais carentes da 

população. Os agricultores familiares, 

então desestimulados a produzir pelas 

passariam a contar com instrumentos 

seguros de comercialização dos 

segmentos em insegurança alimentar, 

necessidades, passariam a contar com 

o acesso aos alimentos necessários 

para sua dieta.

O PAA encontra-se inserido em um conjunto 

mais abrangente de políticas desenvolvidas pelo 

governo federal, em parceria com os poderes públicos 

estaduais e municipais e com diferentes organizações 

da sociedade civil. Ele foi concebido para ser uma 

das principais ações estruturantes do Programa 

Fome Zero, instituído no início da primeira gestão 

à fome, com atuação prevista para a formação de 

da agricultura familiar para pessoas em situação de 

vulnerabilidade social ou de insegurança alimentar. 

alimentar promovidos pelo Conselho Nacional de 

os maiores responsáveis pela implementação do PAA. 

políticas de abastecimento, constituindo a primeira 

ação diferenciada para segurança alimentar no 

e valorização da cultura produtiva local.

agrícola familiar, sem cair no assistencialismo. Na 

Alimentos dos agricultores familiares 

constitui uma ferramenta estimulante 

para a produção, assegurando um 

preço garantido e, em geral, levemente 

superior ao do mercado de troca. Graças 

a esse sistema de abastecimento dos 

órgãos públicos (segurança alimentar, 

bem como merenda escolar, hospitais 

da redistribuição, camponeses tenham 

acesso a mercados institucionais 

protegidos da concorrência do mercado 

capitalista.

Entre os anos de 2003 e 2005, o PAA foi 

operacionalizado exclusivamente com recursos 

e Erradicação à Pobreza, e implementado a partir 

artesanais, silvicultores, extrativistas, indígenas, 

membros de comunidades remanescentes de 

agrária, preferencialmente organizados em grupos 

formais, como cooperativas e associações, ou 

grupos informais de, no mínimo, cinco agricultores; 

Alimentação e Nutrição (restaurantes populares, 

banco de alimentos, cozinhas comunitárias), 

populações periurbanas e rurais, atendidas pelos 

Para participar do PAA o produtor deve ser 

pode ser obtida junto a instituições previamente 

as federações e confederações de agricultores, por 

organizações, tais como: Fundação Nacional do 

deverá, preferencialmente, adotar o critério de 

menor renda bruta anual familiar e seguir as 

diretrizes estabelecidas pela Política Nacional 

inclusão desses povos e comunidades nas políticas 

publicamente reconhecidos de atendimento às 

populações em situação de vulnerabilidade social, 

e forneçam, gratuitamente, refeições de forma 

8.666/93, desburocratizando o processo e apoiando 

a comercialização desenvolvida por essa categoria 

nos mercados regionais. Como observou Mattei 

possibilitar uma maior presença do Estado no apoio 
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aos processos de comercialização da produção 

O PAA é um programa interministerial. 

Atualmente sua gestão é compartilhada por seis 

Agrário; Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento; Ministério da Fazenda; Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 

Ministério da Educação (incluído através do 

modalidades de operacionalização do PAA, de 

acordo com a fonte dos recursos disponibilizados, a 

instituição responsável pela execução e a forma de 

acesso aos interessados. 

a) Compra Direta da Agricultura Familiar: 

familiar em situação de baixa de preço ou em virtude 

da necessidade de atendimento de demandas 

por alimentos de populações em condição de 

produtos às necessidades de consumo e cumprindo 

um importante papel na regulação de preços.

b) Formação de Estoques pela Agricultura 
Familiar: Foi instituída para propiciar aos agricultores 

familiares instrumentos de apoio à comercialização 

a produção de agricultores familiares associados 

comercialização, em condições mais favoráveis.

c) Compra da Agricultura Familiar para Doação 
Simultânea: Esta modalidade é operada por estados 

e municípios, selecionados por editais públicos e 

oriundos da agricultura familiar, de origem agrícola, 

pecuária, extrativa, ou da indústria familiar, visando a 

doação a populações em situação de risco alimentar 

atendidas por entidades da rede de proteção social 

de caráter governamental ou não-governamental. 

Visa promover a articulação entre a produção 

familiar e as demandas locais de suplementação 

alimentar e nutricional e os programas sociais de 

combate à fome.

d) Incentivo à Produção e ao Consumo do Leite: 

se encontram em estado de insegurança alimentar, 

produção familiar do produto.

2003 e 2008 foram gastos, na execução deste 

mais de dois milhões de toneladas de alimentos 

120 mil agricultores comercializaram seus produtos, 

categorias “legumes/raízes/tubérculos”, “frutas” 

o PAA garante um aporte de renda mensal aos 

agricultores e o escoamento da produção possibilita 

uma alimentação mais saudável às populações em 

situação de insegurança alimentar. O programa, 

agricultura familiar e da economia local. Além disso, 

o consumo de alimentos saudáveis, produzidos 

na própria região, é considerado um forte traço de 

assistencialista, o PAA criou mercados até então 

inexistentes e alterou a relação entre produtores e 

entre seus impactos diretos destacam-se as receitas 

de comercialização dos produtos à regulação do 

mercado, ao garantir um preço mínimo favorável aos 

agricultores familiares. 

A recuperação dos preços pagos aos 

agricultores está entre os benefícios indiretos do 

PAA, assim como a organização e o planejamento 

da oferta no segmento produtivo, incluindo a 

ocorrido tanto nos locais de abrangência dos polos 

são realizadas as compras institucionais através 

simples anúncio da compra pública de determinada 

campesinato, principalmente em relação ao sistema 

torna-se também um instrumento contra o êxodo 

rural. A necessidade de elaborar um cronograma 

de entrega para atender as entidades a serem 

tipos de produtos, visando melhor remuneração de 

cada agricultor e atendimento regular às entidades 

agricultores a alterarem suas estratégias de trabalho 
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rurais inseridos no Programa Territórios da 

privilegiados de combate à fome e à insegurança 

alimentar. A operacionalização ocorre através de 

sistemas públicos descentralizados de soberania 

alimentar, por meio da integração das políticas de 

segurança alimentar e nutricional.

5 RESULTADOS DA PESQUISA

Nesse tópico são apresentados os principais 

aos principais atores sociais envolvidos no arranjo 

institucional do PAA. Ele se subdivide em duas 

partes: na primeira, são levantadas as percepções 

segunda, são apresentados alguns dos pontos 

citados como limitações para uma melhor incidência 

do programa.

municipais. Os parceiros locais são constituídos 

pelos conselhos municipais de assistência social, 

sindicatos de trabalhadores rurais, cooperativas e 

associações de agricultores familiares e entidades da 

rede socio-assistencial local. A 

por operacionalizar as modalidades Compra Direta 
da Agricultura Familiar, Formação de Estoques pela 
Agricultura Familiar e Compra da Agricultura Familiar 
com Doação Simultânea
pela operacionalização da modalidade Incentivo à 
Produção e ao Consumo do Leite/PAA Leite e nove 

municípios de Minas Gerais operam a modalidade 

Compra Local da Agricultura Familiar, via convênios 

A modalidade Compra da Agricultura Familiar 
com Doação Simultânea tem como objetivo 

garantir o acesso, aos alimentos, das pessoas em 

situação de insegurança alimentar e fortalecer a 

agricultura familiar. Para sua operacionalização, são 

necessários os seguintes passos: 1) as cooperativas 

produção, as entidades da rede socioassistencial 

local e a demanda de alimentos dessas entidades; 

2) os responsáveis preparam a Proposta de 

Participação, considerando a produção e a demanda 

de alimentos e detalhando as entregas com as 

apresentação de propostas são: cooperativas ou 

associações de agricultores familiares legalmente 

estatuto e ata de eleição e posse da atual diretoria 

da cooperativa ou associação; ata da assembleia ou 

memória de reunião da cooperativa ou associação 

assinada por todos os fornecedores do projeto, 

aprovando a proposta de participação nessa 

e normas do programa.

Todas as propostas de participação devem 

ser submetidas à aprovação do Conselho Municipal 

participará diretamente da execução do convênio, 

desde a sua aprovação até o acompanhamento e 

controle social.

a junho de 2009 a modalidade Compra da Agricultura 

144 municípios mineiros, cujo valor das operações 

à população em situação de insegurança alimentar 

os principais são: feijão, arroz, frutas e hortaliças 

diversas, farinha de mandioca, amendoim torrado, 

leite, biscoitos, rapadura, ovos, mel e frango.

as doações de alimentos, são selecionadas por 

uma assistente social local, por meio de visitas 

público atendido pela entidade, após o recebimento 

através de avaliações antropométricas 

positivas após o recebimento regular 
1.

A Associação Comunitária entrevistada no 

adolescentes em situação de risco social, de 2,5 a 

diretora da Associação, os produtos recebidos são 

saúde geral das crianças e adolescentes melhorou 

posto de saúde.
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participa do programa há dois anos. No hospital são 

nutricionista do hospital, dentre os benefícios do PAA, 

destaca-se a diversidade de alimentos oferecidos 

suas palavras:

tipos de frutas, rapadurinha, hortaliças 

diversas, cheiro verde, mandioca, 

inhame, cenoura, farinha de mandioca, 

polvilho, ovos, mel, frango e iogurte. 

Não encontramos nenhum problema 

recebidos nem na entrega dos mesmos. 

Os próprios produtores entregam os 

produtos diretamente no hospital, uma 
2.

Como o PAA não é uma política continuada, 

a nutricionista ressaltou também uma preocupação 

com algumas interrupções na entrega dos produtos, 

recebimento dos produtos.

consumidor desde 2006, recebendo duas vezes por 

semana os produtos oriundos da agricultura familiar. 

O responsável por receber as doações do PAA e 

Os produtos chegam embalados e se 

houver algum problema, a orientação 

e encaminhar o caso ao escritório local. 

Os alimentos são de muita ajuda pra 

3.

A recuperação dos internos foi muito 

vários produtos como mel e frutas. Hoje 

o número de internos com gripe diminuiu 

muito. Além disso, reduziu as despesas 

do asilo com compra de alimentos, 

possibilitando a compra de outras coisas 
4.

A Escola Estadual Cremilda Passos, 

atualmente a 420 crianças e adolescentes, dentre 

sua diretora:

Foram encaminhados pedidos à 

Prefeitura no sentido de complementar 

localizada na periferia da cidade, 

precisam de uma alimentação melhor, 

principalmente nesta fase da vida, onde 

eles estão em fase de desenvolvimento, 
5.

Os produtos são entregues diretamente 

na escola, uma vez por semana. Em relação aos 

resultados observados após o recebimento das 

dores, como dor de cabeça e dor nas 

pernas; isso diminuiu muito depois da 

aprendizagem escolar, a escola superou 

a meta estipulada pelo governo do 

estado, após a complementação da 
6.

seu potencial de estimular novos hábitos alimentares. 

Esse fato pode ser constatado, sobretudo, no caso 

PAA, não tinham acesso ao consumo de produtos 

como frutas locais e mel, sendo este último muito 

associado a produto medicinal e pouco consumido 

nutritivo.

e aos problemas, segue abaixo o depoimento de 

O desperdício de produtos na roça era 

entregar a mercadoria no município e 

justo para a produção. Os preços da 

para outros os preços compensam. 

a base da renda é muito pouca e com 

ruim para o produtor. O atravessador 
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mandioca eu não consigo vender na 

.

Além da mandioca, o agricultor entrevistado 

rapadurinha, doce de frutas, vegetais folhosos 

(diversos), frutas e inhame, “tudo produzido na roça”. 

Em relação à renda proveniente da comercialização 

Muitas vezes o dinheiro é empregado 

em outras coisas, como em 50 metros 

precisa, mas também precisa comprar 
8.

[...] falta de condução [transporte] pra 

mas não é todo mundo. A cota de 

verbal)9.

constituída por 29 associados, incluindo jovens 

agricultores familiares. Eles realizaram três cursos 

de capacitação em boas práticas de fabricação, via 

e conseguiram se inserir no programa em 2008, 

comercializando produtos agroindustrializados 

como: doce de frutas (em pasta e em barra), doce 

para participarem do PAA, seu diretor destacou:

[...] o vínculo com a agricultura familiar e a 

pouca valorização dos produtos da roça; 

o PAA gera trabalho para a agricultura 

familiar, ajudando no orçamento da 

entra na casa com a venda dos doces 

verbal)10.

Ao realizar uma análise dos aspectos comuns 

e gerais do depoimento dos diversos entrevistados, 

estruturar os principais pontos: 

divulgação do PAA nos municípios, deixando 

de garantir uma identidade nacional para o 

programa. A execução do PAA pelos diversos 

gestores no estado de Minas Gerais restringe-

nacional;

O atraso no pagamento aos agricultores 

familiares, em todas as modalidades do 

programa, é o maior e mais comum problema 

enfrentado pelo PAA no âmbito local. Os 

processos de análise e aprovação da proposta 

de participação e a prestação de contas, na 

modalidade analisada, são muito morosos, 

consumidores inseridos no programa;

fabricados com matéria prima oriunda da 

agricultura familiar, coloca-se em desacordo 

com as normas vigentes;

Algumas ações precisam estar mais 

exemplo, provimento de Assistência Técnica 

familiares inseridos no programa e o estímulo à 

municípios, para facilitar a comercialização de 

produtos de origem animal;

limitante ao alcance de melhores resultados 

com a agregação de valor aos produtos;

são indicativos da necessidade de estudos 

sistemáticos de avaliação do impacto do 

comercializam os produtos;

Com raras exceções, o controle social ainda é 

pouco praticado.

diagnosticadas não divergem muito dos 

problemas enfrentados pelos atores envolvidos na 

implementação do PAA em outras regiões do país, 
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demonstram também o potencial de crescimento 

onde estão localizados os municípios escolhidos 

para este estudo.

Para potencializar seus resultados, uma 

atuação mais ativa dos atores sociais envolvidos 

do PAA em Minas Gerais e, em particular, nas suas 

microrregiões, é apontada pela literatura como um 

fator importante para uma maior incidência territorial 

há uma maior abrangência do seu público alvo, 

segurança alimentar e nutricional.

6 CONCLUSÃO

O presente estudo propiciou um primeiro 

esforço de sistematização da execução do PAA no 

percepção dos diversos atores sociais envolvidos, 

tanto para ressaltar a importância dessa política para o 

apontar ajustes necessários em sua implementação, 

para o alcance de melhores resultados.

diversidade de resultados e está estruturado em 

conformidade com a multiplicidade de estratégias 

de atuação da agricultura familiar no campo da 

economia territorial. Os diversos entrevistados, além 

evidenciaram fatores importantes para a melhoria 

dos índices sociais de seus municípios, tais como: 

para outros programas sociais; complementação da 

alimentação escolar e incentivo ao estudo a alunos 

da rede pública; mudança nos hábitos alimentares e 

valorização dos produtos locais; melhor gestão das 

propriedades rurais e complementação da renda dos 

agricultores familiares; e estímulo à formalização de 

empreendimentos coletivos no meio rural e inserção 

de jovens.

Portanto, foi possível observar, também, 

comerciais não funcionam unicamente para realizar 

lucros e garantir sua reprodução, mas também para 

estabelecer e manter relações sociais e participar de 

uma coletividade territorial. Nessa linha, a execução 

de mercantilização vivenciados pela agricultura 

familiar, é possível a comercialização institucional de 

produtos agrícolas no âmbito do desenvolvimento 

local, desvinculada das regras capitalistas de 

mercado.

resultados ainda possuem uma escala reduzida, 

dos municípios de acessarem suas modalidades, 

valor aos produtos; baixo nível de escolaridade 

formal dos agricultores; carência de assistência 

técnica especializada, entre outros. No plano prático, 

dos territórios rurais, a ser enfrentada no processo 

de implementação de políticas públicas.

Outro fator a ser destacado é o aspecto 

institucional por ser caracterizado como uma política 

de governo, podendo sofrer descontinuidades futuras 

ou até mesmo extinção. Por isso, a participação 

como a atuação dos poderes públicos municipais, 

importância, tanto para a continuidade do programa, 

como para ajustes institucionais e maior aporte de 

recursos em seus territórios.
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